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PARECER Nº 1554/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0487/13.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Laércio Benko, que visa 
dispor sobre a implantação de programa de permeabilização do solo paulistano.  
Segundo a propositura, a impermeabilização da área não edificada do imóvel fica 
limitada a 50% (cinquenta por cento), devendo os restantes 50% (cinquenta por 
cento) da área não edificada ser utilizados para a implantação de área permeável, 
como condição para obtenção do alvará de reforma e construção.  
Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.  
Sob o aspecto formal, a propositura foi apresentada no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, com fulcro nos artigos 13, inciso I e XX  e 37, 
caput, ambos da Lei Orgânica do Município.  
Quanto à matéria de fundo, versa o projeto sobre matéria atinente à Código de Obras 
e Edificações, encontrando fundamento no Poder de Polícia das construções que tem 
por objetivo não só o controle técnico-funcional da construção individualmente 
considerada, mas também o ordenamento da cidade no seu conjunto.  
Cabe salientar, neste aspecto, que o exercício do poder de polícia reclama medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração 
nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se 
desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. 
Saraiva, 2008, p. 469):  
O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência legislativa. 
[...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar essa 
manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a 
característica fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia privada na 
fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se pela imposição de deveres e 
obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura 
essencial das medidas de poder de polícia e atribui à Administração Pública 
competência para promover a sua concretização. (grifamos)  
Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, é 
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua 
tramitação pela Câmara, dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos dos artigos 41, inciso VII e 40, parágrafo 3o, inciso 
II, ambos da Lei Orgânica Municipal, respectivamente.  
Ante o exposto somos,  
PELA LEGALIDADE  
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